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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : HENRIQUE RAFAEL KIERTEN CORREA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : ALAN BANDEIRA NADAL MACHADO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS PRIVILEGIADO.
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que
concedeu ordem de ofício para redimensionar a pena do agravado e determinar a
provocação do Ministério Público para avaliar a proposição de acordo de não
persecução penal (ANPP).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se, após o reconhecimento da causa
de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, deve ser oportunizado ao Ministério
Público o oferecimento de acordo de não persecução penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência das Turmas do STJ reconhece a necessidade de retorno dos autos
à origem para oportunizar a proposta de ANPP quando há desclassificação para o
tráfico privilegiado, pois o excesso de acusação não deve prejudicar o acusado.
4. No caso, o paciente foi inicialmente denunciado por tráfico de drogas, mas, na
sentença foi aplicada a minorante do tráfico privilegiado, reduzindo a pena abaixo de 4
anos, o que permite a análise da possibilidade de oferecimento de ANPP, conforme o
art. 28-A do CPP.
5. Diante do reconhecimento do tráfico privilegiado, faz-se necessário o retorno dos
autos à origem para que o Ministério Público analise a viabilidade do ANPP, em
consonância com precedentes desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. O reconhecimento da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da
Lei 11.343/2006, após desclassificação para tráfico privilegiado, impõe a análise da
viabilidade de acordo de não persecução penal pelo Ministério Público. 2. O excesso
de acusação não deve prejudicar o acusado, devendo ser oportunizado o ANPP
quando a pena for reduzida a menos de 4 anos."
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Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; CPP, art. 28-A.

STJ, AgRg no HC 933.284/SC, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em ; STF, HC 217821, Rel. Min. André15/10/2024
Mendonça, julgado em .11/05/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,20/03/2025 26/03/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .04 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS PRIVILEGIADO. 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que 
concedeu ordem de ofício para redimensionar a pena do agravado e determinar a 
provocação do Ministério Público para avaliar a proposição de acordo de não 
persecução penal (ANPP).

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar se, após o reconhecimento da causa 
de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, deve ser oportunizado ao Ministério 
Público o oferecimento de acordo de não persecução penal.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência das Turmas do STJ reconhece a necessidade de retorno dos autos 
à origem para oportunizar a proposta de ANPP quando há desclassificação para o 
tráfico privilegiado, pois o excesso de acusação não deve prejudicar o acusado.

4. No caso, o paciente foi inicialmente denunciado por tráfico de drogas, mas, na 
sentença foi aplicada a minorante do tráfico privilegiado, reduzindo a pena abaixo de 4 
anos, o que permite a análise da possibilidade de oferecimento de ANPP, conforme o 
art. 28-A do CPP.
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5. Diante do reconhecimento do tráfico privilegiado, faz-se necessário o retorno dos 
autos à origem para que o Ministério Público analise a viabilidade do ANPP, em 
consonância com precedentes desta Corte.

IV. Dispositivo e tese

6. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. O reconhecimento da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da 
Lei 11.343/2006, após desclassificação para tráfico privilegiado, impõe a análise da 
viabilidade de acordo de não persecução penal pelo Ministério Público. 2. O excesso 
de acusação não deve prejudicar o acusado, devendo ser oportunizado o ANPP 
quando a pena for reduzida a menos de 4 anos."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; CPP, art. 28-A. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 933.284/SC, Rel. Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024; STF, HC 217821, Rel. Min. André 
Mendonça, julgado em 11/05/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
contra decisão singular por mim proferida, a fls. 468/475, na parte em que concedida a 
ordem de ofício para, ao lado do redimensionamento da pena do agravado Alan, 
determinar a provocação do Ministério Público oficiante no Juízo singular para avaliar 
eventual proposição de ANPP.  

O Ministério Público Federal – MPF sustenta que, quando não descrito na 
denúncia, não pode o redutor de pena assumir interpretação equivalente à de 
desclassificação da conduta ou à parcial procedência do pedido, sobretudo porque 
causa de diminuição de pena não se confunde com nenhuma de tais hipóteses.

Em outras palavras, assevera que o reconhecimento de causa de diminuição 
não descrita na denúncia não é o mesmo que novo enquadramento jurídico da 
conduta, a não ser quando o Ministério Público se manifesta pelo reconhecimento do 
redutor, situação não demonstrada nas alegações finais destes autos. Discorre que, no 
caso concreto, o Ministério Público denunciante não teria como antecipar o que seria 
revelado na instrução, não caracterizando, portanto, o excesso de acusação (
overcharging).  

 É o relatório. 

VOTO

Não reconsiderada a decisão, submeto o recurso ao julgamento desta Quinta 
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Turma.  

Em que pesem os argumentos formulados, a decisão agravada deve ser 
mantida por seus próprios fundamentos especialmente para que o Ministério Público 
atuante na origem inaugure o procedimento do ANPP como requisito para manutenção 
dos efeitos da condenação.  

A providência tomada quanto a esse particular está em harmonia com o 
entendimento vigente nesta Corte Superior, conforme ilustra o aresto abaixo: 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS 
PRIVILEGIADO. ART. 33, §4º, DA LEI 11.343/2006. 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). 
EXCESSO DE ACUSAÇÃO. NECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AGRAVO 
PROVIDO PARA CONCEDER A ORDEM. I. CASO EM 
EXAME 

1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
não conheceu de habeas corpus impetrado em favor de 
paciente condenada por tráfico de drogas, com aplicação 
da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006. A defesa sustenta que, com a 
desclassificação para o tráfico privilegiado, deveria ser 
oportunizado ao Ministério Público o oferecimento de 
acordo de não persecução penal (ANPP), conforme o art. 
28-A do Código de Processo Penal.  

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

2. A questão em discussão consiste em verificar se, 
após o reconhecimento da causa de diminuição do art. 33, 
§ 4º, da Lei 11.343/2006, deve ser oportunizado ao 
Ministério Público o oferecimento de acordo de não 
persecução penal, em face do excesso de acusação.  

III. RAZÕES DE DECIDIR 

3. A jurisprudência das Turmas do STJ tem 
reconhecido a necessidade de retorno dos autos à 
origem, para oportunizar a proposta de ANPP, quando 
há desclassificação para o tráfico privilegiado, pois o 
excesso de acusação (overcharging) não deve 
prejudicar o acusado. 

4. No caso, a paciente foi inicialmente 
denunciada por tráfico de drogas (art. 33, caput), mas, 
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na sentença, foi aplicada a minorante do tráfico 
privilegiado, reduzindo a pena abaixo de 4 anos, o que 
permite a análise da possibilidade de oferecimento de 
ANPP, conforme o art. 28-A do CPP. 

5. Diante do reconhecimento do tráfico 
privilegiado, faz-se necessário o retorno dos autos à 
origem para que o Ministério Público analise a 
viabilidade do ANPP, em consonância com 
precedentes desta Corte. 

IV. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

(AgRg no HC n. 933.284/SC, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, 
DJe de 12/11/2024) 

O Supremo Tribunal Federal, em decisão monocrática, também já teve 
oportunidade de manifestar equivalente posicionamento, segundo trecho a seguir 
transcrito: 

[...] 

21. Tendo sido o recorrente denunciado pelo crime 
do art. 33, caput, da Lei nº 11.343, de 2006, não fazia jus 
ao benefício, o qual passou a ser possível, ante o 
reconhecimento, na sentença condenatória, da incidência 
da causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas. Conforme versa o § 1° do art. 28-A do CPP, para 
aferição da pena mínima cominada ao delito a refere o 
caput do artigo (4 anos), impõe-se considerar as causas de 
diminuição aplicáveis na espécie. Nesses casos, para se 
chegar a pena mínima, em abstrato, deve-se considerar a 
fração que mais diminui a pena. No crime do art. 33, § 4°, 
da Lei de Drogas, tem-se pena mínima de 5 anos de 
reclusão, a qual, incidindo o percentual de redução máximo 
de 2/3, resulta em quantum inferior a 4 anos.  

22. Desse modo, uma vez restabelecida a sentença 
condenatória, os autos devem ser remetidos ao Ministério 
Público a fim de se manifestar, motivadamente, sobre a 
oferta do referido acordo. Destaco ainda que, apesar de 
constar no sítio eletrônico do STJ o trânsito em julgado da 
condenação em 02/08/2022, a defesa postulou a aplicação 
do instituto negocial em momento oportuno, nas razões da 
apelação. 

[...]
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(HC 217821, Relator(a): Min. ANDRÉ MENDONÇA, 
Julgamento: 11/5/2023, Publicação: 12/5/2023) 

Portanto, não foram apresentados argumentos suficientes no recurso para 
desconstituir a decisão agravada.  

Nesses termos, voto no sentido de conhecer e negar provimento ao presente 
agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 964.717 / SC
Número Registro: 2024/0454443-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50049040320238240042

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : HENRIQUE RAFAEL KIERTEN CORREA (PRESO)
PACIENTE : ALAN BANDEIRA NADAL MACHADO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : HENRIQUE RAFAEL KIERTEN CORREA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : ALAN BANDEIRA NADAL MACHADO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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